1ª Questão: 

Comente:  “Na relação jurídico-tributária, a responsabilidade pelos tributos pode não se limitar ao Sujeito Passivo Originário”

Sugestão de resposta:

A responsabilidade subsidiária pode ser meramente subsidiária ou simultaneamente subsidiária e solidária, respondendo, neste caso, os vários responsáveis subsidiários solidariamente entre si pelas dívidas tributárias.

Por força do disposto no art.º 22.º da LGT, a responsabilidade tributária pode abranger solidária ou subsidiariamente outras pessoas além dos sujeitos passivos originários, sendo que a responsabilidade tributária por dívidas de outrem é, salvo disposição em contrário, apenas subsidiária. 

Neste âmbito, é efectuada uma referência explícita aos Revisores Oficiais de Contas (ROC) e aos Técnicos Oficiais de Contas (TOC) no art.º 24.º da LGT, nºs 2 e 3, respectivamente.

Na responsabilidade solidária, a cobrança do imposto (voluntária ou coerciva) actua directa ou imediatamente, isto é, indiscriminadamente sobre qualquer dos sujeitos passivos – contribuinte directo ou responsável – por força do disposto no art.º 21.º da LGT, prevendo: 

“Salvo disposição em contrário, quando os pressupostos do facto tributário se verifiquem em relação a mais de uma pessoa, todos são solidariamente responsáveis pelo cumprimento da dívida tributária.”.

É a designada solidariedade passiva.

Na responsabilidade subsidiária a cobrança do imposto só actua sobre o responsável por forma mediata e coerciva, e por reversão em processo de execução fiscal. Ou seja, primeiro haverá que solicitar a cobrança da dívida sobre o devedor originário do imposto (contribuinte directo ou o substituto) e só após esgotados esses mecanismos (Excussão do património) será possível reverter, isto é, cobrar a dívida aos responsáveis, administradores e gerentes das sociedades comerciais e outros responsáveis, ROC e TOC.

Havendo responsabilidade tributária pelas dívidas de outrem, a regra é, pois, a responsabilidade subsidiária e conjunta, só havendo responsabilidade solidária nos casos em que a lei expressamente o determine (art.º 513.º do Código Civil).

2ª Questão:

Faça o Enquadramento dos juros aplicáveis pelo incumprimento ou erro dos Sujeitos da relação jurídico-tributária.

Sugestão de resposta 

Desde logo existem 3 tipos de juros: Juros Compensatórios, Juros Indemnizatórios e Juros de Mora. 

Serão devidos juros compensatórios a favor do Estado quando, por culpa do contribuintes, for retardada a liquidação de uma parte ou da totalidade do imposto devido ou a entrega de imposto a pagar antecipadamente, ou retido ou a reter no âmbito da substituição tributária ou quando o sujeito passivo, por facto a si imputável, tenha recebido reembolso superior ao devido. (art. 35º da LGT).

Por sua vez, e em contrapartida, são devidos juros indemnizatórios a favor do contribuinte quando se determine, em reclamação graciosa ou impugnação judicial, que houve erro imputável aos serviços fiscais, de que resulte pagamento da dívida tributária em montante superior ao legalmente devido (art. 43º da LGT).

Ou seja, os Juros Indemnizatórios são a contraface, se assim lhe podemos chamar, dos Juros compensatórios.

Nos Juros compensatórios é o Estado o credor e nos Juros indemnizatórios o credor é o contribuinte.

Por outro lado, são devidos juros de mora ao Estado quando o contribuinte não paga o imposto devido no prazo legal (art. 44º da LGT).

E bem assim são devidos juros de mora, a favor do contribuinte, quando haja lugar - reconhecida por sentença - à restituição do imposto já pago, e a partir do prazo da sua execução espontânea ou voluntária. 

3ª Questão:

Comente:  “Enquanto que os Impostos para serem liquidados e pagos têm de estar previstos na lei, outros tributos poderão ser lançados sem que haja necessidade de estarem previstos em Lei”.

Não sei como responder
4ª Questão:

Comente: “È garantia do contribuinte a limitação da aplicação da liquidação e cobrança dos tributos não podendo a Administração Fiscal arrecadar receita ou dívida adicional, após tal limite temporal”

Sugestão de resposta 

Esta afirmação prende-se com os Direitos e as garantias dos contribuintes e as Prerrogativas da Administração Fiscal.

Assim neste contexto temos 2 tipos de prazos a considerar: O prazo de caducidade e o prazo de prescrição.

A caducidade diz respeito ao limite temporal do direito à liquidação do imposto – art.ºs45.º/46.ºda LGT:

De acordo com o artigo 45.º da LGT, o direito de liquidar os tributos caduca se a liquidação não for validamente notificada ao contribuinte no prazo de quatro anos, salvo se a lei fixar outro prazo. O prazo é reduzido para três anos nos casos de nova liquidação fruto de erro evidenciado na declaração do sujeito passivo ou nos casos de utilização de métodos indirectos. 

Existem no entanto alguns casos especiais no âmbito do IMI e CIS por transmissões gratuitas (8 anos).

A prescrição diz respeito ao prazo de cobrança das dívidas tributárias - art.º 48.ºe 49.º da LGT: 

Nos termos do artigo 48.º da Lei Geral Tributária (LGT), as dívidas tributárias prescrevem, salvo o disposto em lei especial, no prazo de oito anos, contados nos impostos periódicos, a partir do termo do ano em que se verificou o facto tributário e, nos impostos de obrigação única, a partir da data em que o facto tributário ocorreu

